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Helcio Tokeshi
Secretário da Fazenda
Marcos Antonio Monteiro
Secretário de Planejamento e Gestão
Márcio Luiz França Gomes
Secretário de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecno-

logia e Inovação
Fabricio Cobra Arbex
Secretário-Adjunto, Respondendo pelo Expediente da Casa Civil
Saulo de Castro Abreu Filho
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 27 de julho de 2017.
OFÍCIO GS Nº 451/2017
Senhor Governador,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a inclusa 

minuta de decreto que introduz alterações no Regulamento 
do ICMS - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de 
novembro de 2000.

A minuta amplia o rol de atividades e contribuintes abrangi-
dos pelo disposto no artigo 29 das Disposições Transitórias, com 
a inclusão do setor de fabricação de resinas termofixas.

O referido setor passará a contar com os seguintes bene-
fícios: (a) suspensão do lançamento do imposto incidente na 
importação de bens, sem similar nacional, destinados ao ativo 
imobilizado, (b) creditamento integral do imposto incidente na 
aquisição interna de bens destinados ao ativo imobilizado e (c) 
alteração do momento da exigência dos impostos.

A medida tem por objetivo incentivar a economia paulista, 
constituindo-se em fator indutor do desenvolvimento de impor-
tante segmento para a economia deste Estado.

Com essas justificativas e propondo a edição de decreto 
conforme a minuta, aproveito o ensejo para reiterar-lhe meus 
protestos de estima e alta consideração.

Helcio Tokeshi
Secretário da Fazenda
A Sua Excelência o Senhor
GERALDO ALCKMIN
Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes

 DECRETO Nº 62.727, 
DE 27 DE JULHO DE 2017

Introduz alteração no Regulamento do Imposto 
sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - RICMS

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto 
no artigo 170, IV, da Constituição Federal e no artigo 47, III, da 
Constituiçao Estadual,

Decreta:
Artigo 1° - Fica acrescentada, com a redação que se segue, a 

Seção XXXV, composta pelos artigos 400-Y e 400-Z, ao Capítulo 
IV do Título II do Livro II, do Regulamento do Imposto sobre 
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Pres-
tações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal 
e de Comunicação, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de 
novembro de 2000:

“SEÇÃO XXXV - DAS OPERAÇÕES COM PARTES, PEÇAS, 
COMPONENTES E MATÉRIA-PRIMA DA INDÚSTRIA DE SEMI-
CONDUTORES E DISPLAYS

Artigo 400-Y - O lançamento do imposto incidente na saída 
interna promovida pelo estabelecimento fabricante de partes, 
peças, componentes, matérias-primas e materiais de embalagem 
com destino a estabelecimento fabricante beneficiado pelo Pro-
grama de Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico da Indústria de 
Semicondutores e Displays – PADIS, disciplinado pela Lei Federal 
nº 11.484, de 31 de maio de 2007, para serem utilizados na 
fabricação de produto da referida indústria, fica diferido para o 
momento em que ocorrer a saída:

I - da mercadoria resultante de sua industrialização;
II - dos insumos mencionados neste artigo para assistência 

técnica.
Parágrafo único - O disposto neste artigo fica condicionado a que:
1 - seja concedido regime especial ao estabelecimento 

fabricante beneficiado pelo PADIS, nos termos de disciplina 
estabelecida pela Secretaria da Fazenda;

2 - haja expressa adesão do estabelecimento fabricante de 
partes, peças e componentes, bem como do estabelecimento for-
necedor de matéria-prima e material de embalagem ao regime 
especial concedido conforme indicado no item 1.

Artigo 400-Z - O lançamento do imposto incidente no 
desembaraço aduaneiro de partes, peças, componentes e maté-
rias-primas, quando a importação for efetuada diretamente por 
estabelecimento fabricante beneficiado pelo Programa de Apoio 
ao Desenvolvimento Tecnológico da Indústria de Semiconduto-
res e Displays – PADIS, disciplinado pela Lei Federal nº 11.484, 
de 31 de maio de 2007, para serem utilizados na fabricação de 
produto da referida indústria, fica suspenso para o momento em 
que ocorrer a saída:

I - da mercadoria resultante de sua industrialização;
II - dos insumos mencionados neste artigo para assistência técnica.
§ 1° - A suspensão prevista neste artigo fica condicionada:
1 - ao atendimento da condição referida no item 1 do pará-

grafo único do artigo 400-Y;
2 - a que o estabelecimento importador:
a) seja usuário do sistema eletrônico de processamento de 

dados para a emissão e escrituração de documentos fiscais, nos 
termos de disciplina estabelecida pela Secretaria da Fazenda;

b) promova o desembarque e o desembaraço aduaneiro da 
mercadoria importada em território paulista.

§ 2º - Não satisfeitas as condições estabelecidas neste arti-
go, não prevalecerá a suspensão, hipótese em que o importador 
deverá recolher o imposto devido com multa e demais acrésci-
mos legais, calculados desde a data do desembaraço aduaneiro, 
por meio de Guia de Arrecadação Estadual (GARE-ICMS).” (NR).

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 27 de julho de 2017
GERALDO ALCKMIN
Helcio Tokeshi
Secretário da Fazenda
Marcos Antonio Monteiro
Secretário de Planejamento e Gestão
Márcio Luiz França Gomes
Secretário de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecno-

logia e Inovação
Fabricio Cobra Arbex
Secretário-Adjunto, Respondendo pelo Expediente da Casa Civil
Saulo de Castro Abreu Filho
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 27 de julho de 2017.
OFÍCIO GS Nº 663/2017
Senhor Governador,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a inclusa 

minuta de decreto que introduz alterações no Regulamento 
do ICMS - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de 
novembro de 2000.

A minuta estabelece o diferimento e a suspensão do lança-
mento do imposto incidente, respectivamente, na saída interna 
e na importação de partes, peças, componentes, e matéria-prima 
utilizados como insumo em estabelecimento fabricante benefi-
ciado pelo Programa de Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico 
da Indústria de Semicondutores e Displays – PADIS, disciplinado 
pela Lei Federal nº 11.484, de 31 de maio de 2007, mediante a 
concessão de regime especial.

Artigo 2º - As alterações promovidas pelo artigo 1º ficam 
automaticamente incorporadas aos regimes especiais conce-
didos anteriormente à data da publicação deste decreto, que 
tenham como fundamento o § 3º-C do artigo 29 das Disposi-
ções Transitórias do Regulamento do Imposto sobre Operações 
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de 
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de 
novembro de 2000.

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 27 de julho de 2017
GERALDO ALCKMIN
Helcio Tokeshi
Secretário da Fazenda
Marcos Antonio Monteiro
Secretário de Planejamento e Gestão
Márcio Luiz França Gomes
Secretário de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecno-

logia e Inovação
Fabricio Cobra Arbex
Secretário-Adjunto, Respondendo pelo Expediente da Casa Civil
Saulo de Castro Abreu Filho
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 27 de julho de 2017.
OFÍCIO GS Nº 232/2017
Senhor Governador,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a inclusa 

minuta de decreto que introduz alterações no Regulamento 
do ICMS - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de 
novembro de 2000.

A minuta aprimora a redação de dispositivo que trata da tri-
butação das aquisições de bens do ativo pelo setor de prestação 
de serviço de televisão por assinatura, de modo a afastar dúvi-
das e assegurar a aplicação do tratamento tributário aprovado 
pela Comissão de Avaliação da Política de Desenvolvimento 
Econômico deste Estado.

A medida tem por objetivo incentivar a economia paulista, 
constituindo-se em fator indutor do desenvolvimento de impor-
tante segmento para a economia deste Estado.

Com essas justificativas e propondo a edição de decreto 
conforme a minuta, aproveito o ensejo para reiterar-lhe meus 
protestos de estima e alta consideração.

Helcio Tokeshi
Secretário da Fazenda
À Sua Excelência o Senhor
GERALDO ALCKMIN
Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes

 DECRETO Nº 62.725, 
DE 27 DE JULHO DE 2017

Introduz alteração no Regulamento do Imposto 
sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - RICMS

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto 
no artigo 170, IV, da Constituição Federal e no artigo 47, III, da 
Constituiçao Estadual,

Decreta:
Artigo 1º - Fica acrescentado o item 217 ao § 3º do artigo 29 

das Disposições Transitórias do Regulamento do Imposto sobre 
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Pres-
tações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal 
e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 
30 de novembro de 2000, com a seguinte redação:

“217 – produção de etanol de segunda geração, CNAE 
1931-4/00.” (NR).

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 27 de julho de 2017
GERALDO ALCKMIN
Helcio Tokeshi
Secretário da Fazenda
Marcos Antonio Monteiro
Secretário de Planejamento e Gestão
Márcio Luiz França Gomes
Secretário de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecno-

logia e Inovação
Fabricio Cobra Arbex
Secretário-Adjunto, Respondendo pelo Expediente da Casa Civil
Saulo de Castro Abreu Filho
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 27 de julho de 2017.
OFÍCIO GS Nº 229/2017
Senhor Governador,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a inclusa 

minuta de decreto que introduz alterações no Regulamento 
do ICMS - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de 
novembro de 2000.

A minuta amplia o rol de atividades e contribuintes abrangi-
dos pelo disposto no artigo 29 das Disposições Transitórias, com 
a inclusão do setor de produção de etanol de segunda geração.

O referido setor passará a contar com os seguintes bene-
fícios: (a) suspensão do lançamento do imposto incidente na 
importação de bens, sem similar nacional, destinados ao ativo 
imobilizado, (b) creditamento integral do imposto incidente na 
aquisição interna de bens destinados ao ativo imobilizado e (c) 
alteração do momento da exigência dos impostos.

A medida tem por objetivo incentivar a economia paulista, 
constituindo-se em fator indutor do desenvolvimento de impor-
tante segmento para a economia deste Estado.

Com essas justificativas e propondo a edição de decreto 
conforme a minuta, aproveito o ensejo para reiterar-lhe meus 
protestos de estima e alta consideração.

Helcio Tokeshi
Secretário da Fazenda
A Sua Excelência o Senhor
GERALDO ALCKMIN
Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes

 DECRETO Nº 62.726, 
DE 27 DE JULHO DE 2017

Introduz alteração no Regulamento do Imposto 
sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - RICMS

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto 
no artigo 170, IV, da Constituição Federal e no artigo 47, III, da 
Constituiçao Estadual,

Decreta:
Artigo 1º - Fica acrescentado o item 218 ao § 3º do artigo 29 

das Disposições Transitórias do Regulamento do Imposto sobre 
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Pres-
tações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal 
e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 
30 de novembro de 2000, com a seguinte redação:

“218 – fabricação de resinas termofixas, CNAE 2032-1/00.” (NR).
Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua 

publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 27 de julho de 2017
GERALDO ALCKMIN

Marcos Antonio Monteiro
Secretário de Planejamento e Gestão
Márcio Luiz França Gomes
Secretário de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecno-

logia e Inovação
Fabricio Cobra Arbex
Secretário-Adjunto, Respondendo pelo Expediente da Casa Civil
Saulo de Castro Abreu Filho
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 27 de julho de 2017.
OFÍCIO GS-CAT Nº 660/2017
Senhor Governador,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a inclusa 

minuta de decreto que introduz alterações no Regulamento 
do ICMS - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de 
novembro de 2000.

A minuta amplia o rol de atividades e contribuintes abran-
gidos pelo disposto no artigo 29 das Disposições Transitórias, 
com a inclusão do setor de fabricação de aparelhos de recepção, 
reprodução, gravação e amplificação de áudio e vídeo.

A medida tem por objetivo incentivar a economia paulista, 
constituindo-se em fator indutor do desenvolvimento de impor-
tante segmento para a economia deste Estado.

Com essas justificativas e propondo a edição de decreto 
conforme a minuta, aproveito o ensejo para reiterar-lhe meus 
protestos de estima e alta consideração.

Helcio Tokeshi
Secretário da Fazenda
À Sua Excelência o Senhor
GERALDO ALCKMIN
Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes 

DECRETO Nº 62.723, 
DE 27 DE JULHO DE 2017

Introduz alteração no Regulamento do Imposto 
sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - RICMS

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no 
Convênio ICMS-26/17, de 7-4-2017,

Decreta:
Artigo 1º - Fica acrescentado o artigo 171 ao Anexo I do 

Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circula-
ção de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – RICMS, 
aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000, 
com a seguinte redação:

“Artigo 171 (IPT – MATERIAIS DE REFERÊNCIA) - Operações 
de saídas de mercadorias identificadas como “materiais de 
referência”, realizadas pelo Instituto de Pesquisas Tecnológicas 
S/A – IPT, inscrito no CNPJ sob o número 60.633.674/0001-55 
(Convênio ICMS-26/2017).

§ 1º - As mercadorias beneficiadas com a isenção são os 
“materiais de referência” relacionados no Anexo Único do Con-
vênio ICMS-26/2017, de 7-4-2017, que são as substâncias ou 
artefatos com uma ou mais propriedades suficientemente bem 
determinadas e que podem ser utilizados na calibração de equi-
pamentos, no acompanhamento e na avaliação de operadores, 
no controle e atribuição de valores a outros materiais e para o 
desenvolvimento de metodologias.

§ 2º - Este benefício vigorará enquanto vigorar o Convênio 
ICMS-26/2017, de 7-4-2017.” (NR).

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 27 de julho de 2017
GERALDO ALCKMIN
Helcio Tokeshi
Secretário da Fazenda
Fabricio Cobra Arbex
Secretário-Adjunto, Respondendo pelo Expediente da Casa Civil
Saulo de Castro Abreu Filho
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 27 de julho de 2017.
OFÍCIO GS-CAT Nº 569/2017
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a inclusa 

minuta de decreto, que isenta do ICMS as saídas de mercadorias 
identificadas como “materiais de referência”, realizadas pelo 
Instituto de Pesquisas Tecnológicas S/A – IPT.

Os materiais de referência são as substâncias ou artefatos 
com uma ou mais propriedades suficientemente bem determina-
das e que podem ser utilizados na calibração de equipamentos, 
no acompanhamento e na avaliação de operadores, no controle 
e atribuição de valores a outros materiais e para o desenvolvi-
mento de metodologias.

A lista das mercadorias beneficiadas consta do Anexo Único 
do Convênio ICMS-26/2017, de 7 de abril de 2017, que autorizou 
o benefício.

Com essas justificativas e propondo a edição de decreto 
conforme a minuta, aproveito o ensejo para reiterar-lhe meus 
protestos de estima e alta consideração.

Helcio Tokeshi
Secretário da Fazenda
A Sua Excelência o Senhor
GERALDO ALCKMIN
Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes

 DECRETO Nº 62.724, 
DE 27 DE JULHO DE 2017

Introduz alteração no Regulamento do Imposto 
sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - RICMS

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto 
no artigo 170, IV, da Constituição Federal e no artigo 47, III, da 
Constituiçao Estadual,

Decreta:
Artigo 1º - Passa a vigorar, com a redação que se segue, o § 

3º-C do artigo 29 das Disposições Transitórias do Regulamento 
do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercado-
rias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decre-
to 45.490, de 30 de novembro de 2000:

“§ 3º-C - O disposto neste artigo aplica-se também às 
operações com bens destinados à integração ao ativo adquiridos 
por estabelecimento classificado no código 6143-4/00 da CNAE, 
observando-se que:

1 – o estabelecimento adquirente deverá estar previamente 
credenciado perante a Secretaria da Fazenda nos termos de 
disciplina por ela estabelecida;

2 – poderá ser concedido regime especial autorizando que 
o imposto incidente no desembaraço aduaneiro do bem e o inci-
dente na saída do bem do estabelecimento fornecedor sejam, 
respectivamente, suspenso e diferido para o momento em que 
o estabelecimento adquirente realizar a prestação de serviço 
sujeita à incidência do ICMS;

3 – o benefício de que trata este artigo poderá ser utilizado 
cumulativamente com a redução de base de cálculo prevista no 
artigo 18 do Anexo II deste Regulamento, não se aplicando a 
vedação ao aproveitamento de quaisquer créditos prevista no 
item 1 do § 1º do referido dispositivo.” (NR).

Reconheço a magnitude da atuação do Parlamento no 
sentido de aprimorar as propostas legislativas oriundas do 
Poder Executivo. Bem por isso, em respeito às intervenções 
do legislador durante a tramitação da propositura, acolho, em 
grande parte, as alterações introduzidas ao texto original, mas 
vejo-me compelido a fazer recair o veto sobre os seguintes 
dispositivos: incisos IX e X, do artigo 22; §5º do artigo 49 e 
artigo 53, acolhendo as razões suscitadas pela Secretaria de 
Planejamento e Gestão.

Com efeito, o artigo 22 da proposição elenca os requisitos 
da mensagem que submete ao Parlamento o projeto de lei orça-
mentária para o exercício de 2018.

Nessa linha, o inciso IX acrescentado estipula que a mensa-
gem de encaminhamento do projeto de lei orçamentária deverá 
conter demonstrativo das despesas de caráter continuado 
derivadas das parcerias público-privadas já contratadas, para 
cálculo dos limites previstos na Lei Federal n° 11.079, de 30 de 
dezembro de 2004.

No entanto, as programações consideradas na peça orça-
mentária já apresentam as exigências de contraprestação anual 
pela administração pública das obrigações derivadas de contra-
tos administrativos de parcerias público-privadas, mostrando-se, 
pois, desnecessária a previsão ora indicada.

Ademais, o artigo 28, §1º, da Lei Federal nº 11.079, de 
2004 – que institui normas gerais para licitação e contratação 
de parceria público-privada no âmbito da administração pública 
– estabelece que, previamente à contratação de empreendi-
mento por intermédio de parcerias público-privadas, o Estado 
deverá demonstrar ao Senado Federal e à Secretaria da Receita 
Federal, a observância da barreira de 5% (cinco por cento) de 
comprometimento de sua receita corrente líquida, o que reforça 
a dispensabilidade do inciso IX.

Por sua vez, o novel inciso X do artigo 22 estabelece que a 
mensagem que encaminhar o projeto de lei orçamentária deverá 
conter demonstrativo com as propostas oriundas da participação 
popular nas audiências públicas contempladas e não contempla-
das no projeto de lei orçamentária.

Coube ao artigo 49 da propositura traçar as ações e medi-
das que serão adotadas pelo Poder Executivo para assegurar a 
transparência, a publicidade e a participação popular durante 
o processo de elaboração da proposta orçamentária. Nesse 
sentido, o §4º do artigo 49, prevê que as propostas oriundas da 
participação popular nas audiências públicas serão publicadas 
no portal do Governo do Estado e encaminhadas para a Comis-
são de Finanças, Orçamento e Planejamento da Assembleia 
Legislativa do Estado de São Paulo, bem como aos órgãos e 
entidades estaduais para subsidiar a elaboração da proposta 
orçamentária de 2018.

Consequentemente, existe dispositivo específico nas Diretri-
zes Orçamentárias que garante publicidade, transparência e ade-
quada abordagem pela administração das demandas recolhidas 
em audiências públicas, bem como permite considerar o com-
parecimento dessas sugestões na peça orçamentária, de sorte 
que a regra do inciso X do artigo 22 se mostra desnecessária.

Já por meio da alteração introduzida no projeto pelo §5º, 
do artigo 49, o legislador busca certificar que o projeto de lei 
orçamentária contemple um percentual mínimo das propostas 
priorizadas das audiências públicas.

Em que pese reconhecer a elevada preocupação do legisla-
dor, pondero que essa medida implica na vinculação de parcela 
de recursos orçamentários a determinado propósito, aprofun-
dando ainda mais a conhecida rigidez do orçamento público, 
derivada da obrigatoriedade de realização de gastos em setores 
pré-determinados. Como afirma a Secretaria de Planejamento e 
Gestão, em razão desse constrangimento a gestão orçamentária 
é compelida a compatibilizar as vinculações orçamentárias de 
extrato constitucional (saúde e educação), com as demandas de 
áreas também prioritárias do Governo – tais como segurança 
pública, transportes e habitação – e, sob outra perspectiva, mas 
não menos importante, com as exigências de recursos para o 
adequado funcionamento dos demais Poderes do Estado.

Finalmente, observa-se que o artigo 53, ao proibir o contin-
genciamento de recursos do Fundo de Melhoria dos Municípios 
Turísticos, se existentes programas de melhoria e preservação 
ambiental, urbanização, serviços e equipamentos turísticos devi-
damente aprovados nos termos da Lei nº 16.283, de 15 de julho 
de 2016, confere um tratamento desigual em relação aos demais 
fundos públicos e objeto de gastos de igual relevância, com o 
favorecimento de um único segmento em detrimento dos demais.

Além disso, configura severa restrição ao exercício das 
funções privativas do Poder Executivo, com interferência direta 
nas condições de controle fiscal, gestão do orçamento público e 
das programações de gastos que lhe são próprias. Isso porque 
a exclusão de quaisquer dotações orçamentárias do cálculo da 
base passível de contingenciamento, ou das chamadas despesas 
discricionárias, traz maior rigidez à administração das finanças 
públicas, comprometendo o uso do prévio mecanismo prudencial 
de contingenciamento de recursos para o alcance das metas 
fiscais e o atendimento, caso se mostre necessário, às condições 
exigidas para a limitação do empenho e da movimentação finan-
ceira, estabelecidas no artigo 9º da Lei Complementar federal nº 
101, de 04 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal).

Fundamentado nestes termos o veto parcial que oponho 
ao Projeto de lei nº 249, de 2017 e fazendo-o publicar no Diário 
Oficial em obediência ao disposto no § 3º do artigo 28 da 
Constituição do Estado, restituo o assunto ao oportuno reexame 
dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta 
consideração.

Geraldo Alckmin
GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Cauê Macris, Presiden-

te da Assembleia Legislativa do Estado.
Publicada na Assessoria Técnica da Casa Civil, em 27 de 

julho de 2017.

 Decretos
 DECRETO Nº 62.722, 
DE 27 DE JULHO DE 2017

Introduz alteração no Regulamento do Imposto 
sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - RICMS

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto 
no artigo 170, IV, da Constituição Federal e no artigo 47, III, da 
Constituiçao Estadual,

Decreta:
Artigo 1º - Fica acrescentado o item 216 ao § 3º do artigo 29 

das Disposições Transitórias do Regulamento do Imposto sobre 
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Pres-
tações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal 
e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 
30 de novembro de 2000, com a seguinte redação:

“216 - fabricação de aparelhos de recepção, reprodução, 
gravação e amplificação de áudio e vídeo, CNAE 2640-0/00.” (NR).

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 27 de julho de 2017
GERALDO ALCKMIN
Helcio Tokeshi
Secretário da Fazenda


